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Com a publicação do Decreto-Lei n.º 

26/2008, de 22 de Fevereiro, o 

Governo fixa as regras do regime 

público de capitalização, que 

permitirá aos trabalhadores ter um 

sistema de pensões complementar 

ao sistema da Segurança Social.  
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Regras do regime público de capitalização 

O Decreto-Lei n.º 26/2008, de 22 de Fevereiro, procede à fixação das 

regras do regime público de capitalização. Trata-se de um mecanismo de 

gestão pública de fomento à poupança, destinado ao momento em que os 

trabalhadores passem à condição de pensionistas e de aposentados por 

velhice ou por incapacidade absoluta e permanente. 

Sendo de adesão individual e voluntária, o regime público de capitalização 

integra as pessoas singulares que, em função do exercício de actividade 

profissional, se encontram abrangidas por regime de protecção social de 

enquadramento obrigatório.  

As contribuições de cada aderente são depositadas na sua conta, 

convertendo-se em certificados de reforma, e integrarão um fundo 

autónomo, o qual será gerido em regime de capitalização pelo Instituto de 

Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I.P. O saldo da 

conta individual será, em cada momento, o resultado da valorização das 

unidades de participação que a integram, nos termos do regulamento de 

gestão do fundo. 

No momento da reforma por invalidez absoluta e permanente, ou da 

aposentação por velhice, o aderente pode optar pela conversão do capital 

acumulado na sua conta numa renda vitalícia, resgatar o capital acumulado 

ou proceder à transferência do capital acumulado para plano de filhos e de 

cônjuge. 

Se o aderente optar por resgatar ou transferir o capital acumulado, poderá 

fazê-lo de forma parcial desde que o remanescente do capital acumulado 

seja suficiente para a sua conversão numa renda vitalícia igual ou superior 

a 10% do valor do indexante de apoios sociais. 

No caso de opção pela conversão do capital acumulado em renda vitalícia, 

o montante desta dependerá fundamentalmente da esperança média de 

vida à data da reforma e do saldo da conta individual. Na situação de morte 

do aderente antes de adquirir o direito ao complemento ou nos primeiros 

trinta e seis meses de pagamento do complemento, o capital acumulado na 

conta individual é transmissível por morte aos herdeiros legais. 

O complemento será tanto mais elevado quanto mais cedo o aderente 

aderir ao regime e quanto mais alta for a taxa pela qual optar. Nesse 

sentido, o aderente pode optar por uma taxa de 2% ou de 4%. Se o 

aderente tiver idade superior ou igual a 50 anos, pode ainda optar por uma 

taxa de 6%. 

A adesão ao regime público de capitalização será efectuada através do 

preenchimento de um formulário, a aprovar por portaria do Governo no 

prazo de trinta dias a contar da entrada em vigor do presente diploma legal. 

No mesmo prazo também deverá ser aprovado o regulamento de gestão 

do fundo dos certificados de reforma. O presente decreto-lei entra em vigor 

em 1 de Março, e produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2008. 
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